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a casa romana na hispânia: 
aplicação dos modelos itálicos 
nas províncias ibéricas
Fernanda Magalhães1, Diego Machado2, Manuela Martins3

RESUMO

O modelo de casa itálica foi difundido desde os finais do século II a.C., a partir do Levante ibérico, expandin-

do-se progressivamente para os territórios do interior da Península Ibérica, acabando por se generalizar no 

contexto das novas fundações urbanas que terão lugar após o fim das guerras cantábricas. Assim, é possível 

constatar que, a partir de Augusto, as diferentes regiões da Hispânia vão conhecer um amplo processo de es-

tandardização cultural das habitações urbanas de elite, em que se reconhece a disseminação de uma linguagem 

arquitetónica, bastante flexível, que tira partido de um léxico de formas, originariamente desenvolvido em 

Itália, ainda que alguns dos seus traços remontem às tradições helenísticas do Oriente. Inicia-se um processo 

sem precedentes de ampla estandardização cultural.

Palavras-chave: Hispânia, Arquitetura privada, Domus, Vida quotidiana.

ABSTRACT

The model of the italic house was spread since the end of the 2st century BC, from the Iberian Levant, gradu-

ally expanding into the territories of the interior of the Iberian Peninsula, eventually becoming generalized in 

the context of the new urban foundations that will take place after the end of the Cantabrian wars. Thus, it is 

possible to verify that, from Augustus, the different regions of Hispania will know a broad process of cultural 

standardization of elite urban dwellings, in which the dissemination of an architectural language, quite flex-

ible, is recognized, which takes advantage of a lexicon of forms, originally developed in Italy, although some 

of its traits go back to the Hellenistic traditions of the East. An unprecedented process of broad cultural stan-

dardization begins.

Keywords: Hispania, Private architecture, Domus, Daily life.
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1. INTRODUÇÃO

A partir de finais do século II a.C dissemina-se o 
modelo de casa itálica, iniciando-se o processo no 
Levante ibérico, ampliando-se progressivamente 
para os territórios do interior da Península Ibérica, 
acabando por se generalizar no contexto das novas 
fundações urbanas que terão lugar após o fim das 
guerras cantábricas. A partir de Augusto, as diferen-
tes regiões da Hispânia vão experimentar um largo 
processo de estandardização cultural das habitações 
urbanas de elite, em que se reconhece a dissemina-

ção de uma linguagem arquitetónica bastante flexí-
vel, que tira partido de um léxico de formas origina-
riamente desenvolvido em Itália, ainda que alguns 
dos seus traços remontem às tradições helenísticas 
do Oriente. Inicia-se um processo sem precedentes 
de ampla estandardização cultural, assente na cria-
ção de uma linguagem franca, adaptável e sedutora, 
capaz de atrair as elites locais. Essa linguagem pas-
sa pelo urbanismo e pela arquitetura, atingindo os 
bens consumíveis, desde os alimentos a uma gama 
variada de produtos.
A disseminação alargada da linguagem arquitetó-
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nica itálica, aplicada às casas, quer nos contextos 
das novas fundações urbanas, de que são exemplo 
Bracara Augusta e Complutum, na Tarraconense, 
ou Augusta Emerita, na Lusitânia, quer em núcleos 
urbanos que se desenvolvem a partir de povoados 
indígenas, como acontece com Conimbriga, cidade 
da Lusitânia, contribuiu para consolidar os espaços 
urbanos, mas também a sociedade provincial, na 
qual emerge uma nova elite hispano-romana, que 
reelabora os aspetos essenciais das funções sociais 
associadas aos espaços da casa de prestígio. Nelas se 
incluem os átrios e os vestíbulos, destinados a im-
pressionar a clientela, ou os jardins porticados, en-
volvidos por salões de receção, os quais se tornam 
espaços que transmitem a identidade dos elementos 
de elite de qualquer cidade, fossem eles originários 
da Itália, ou descendentes de indígenas. 
As domus passam então a estruturar-se em função 
de um conjunto de espaços que se organizam em 
torno de áreas abertas (atria), ou ajardinadas (peris-
tyla), independentemente da sua dimensão e confi-
guração, aspetos que resultavam da sua adequação à 
topografia das cidades e da riqueza dos seus proprie-
tários ou das suas atividades quotidianas. Usando 
um conjunto de exemplos de casas de várias cida-
des procuraremos demonstrar como as domus, para 
além de servirem às necessidades de residência da 
família, representam, na verdade, um conjunto de 
espaços arquitetónicos interrelacionáveis que trans-
mitem a identidade de quem neles residia. 

2. AS PRIMEIRAS CASAS DE INSPIRAÇÃO 
ITÁLICA

O início do processo de conquista romana da His-
pania esteve intimamente inserido no contexto da 
Segunda Guerra Púnica, desencadeada pelo avanço 
de Roma sobre a fronteira previamente estabelecida 
com Cartago, na região definida pelo rio Ebro. A de-
fesa da cidade de Sagunto acabaria por resultar num 
conflito que se arrastaria por dois séculos e que só 
terminaria em 19 a.C., encerrando o ciclo das guer-
ras cantábricas, com a vitória romana e subsequente 
anexação da Península Ibérica ao Império romano 
(Eckstein, 2006, pp. 170-176). 
A influência de Roma sobre as cidades do sul da Pe-
nínsula, bem como sobre as populações hispânicas, 
situadas a norte e sul do Ebro, começou a partir dos 
inícios do século III a.C. Nos séculos subsequentes, 
o interior peninsular foi conquistado pelos generais 

romanos e a Hispania foi incluída no orbis romano-
rum, o que conduziu a uma reorganização adminis-
trativa de toda a Península Ibérica, através da confi-
guração de três províncias, a Lusitania, no sudoeste 
ibérico, onde hoje estão situados os territórios por-
tugueses a sul do Douro, a Estremadura espanhola e 
parte da província de Salamanca, a Baetica, localiza-
da no extremo sul peninsular, ocupando, sensivel-
mente, a atual Andaluzia e, por fim, a Tarraconense, 
que integrava as demais regiões peninsulares.
O ritmo do avanço romano no território da Hispâ-
nia também se manifesta na influência dos modelos 
arquitetónicos itálicos nas casas dos aglomerados 
habitacionais peninsulares, maioritariamente de 
fundação indígena. Com efeito, o contacto com os 
militares e mercadores romanos nas regiões levan-
tinas e meridionais foi bastante precoce desenca-
deando uma romanização mais antiga, cuja expres-
são, a nível da arquitetura doméstica, se encontra 
bem documentada nas cidades dispostas ao longo 
da costa mediterrânica e nas margens do rio Ebro. 
Nesses locais é possível perceber a gradativa adap-
tação das plantas e dos espaços das habitações, com 
clara incorporação da linguagem arquitetónica de 
origem itálica, cujos resultados compositivos as-
sinalam a versatilidade dos modelos construtivos 
locais, que representam um inevitável resultado de 
processos de forte interação cultural entre indíge-
nas, Fenícios, Gregos e Púnicos. A gramática itálica 
nos espaços das domus é reconhecida com a dispo-
sição dos compartimentos em redor de um atrium, 
cuja implantação, nalguns casos, parece estar rela-
cionada com a evolução de um pátio, utilizado para 
captação de água, bem como com o recurso ao uso 
do opus signinum e do opus tessellatum no revesti-
mento dos pavimentos de algumas salas. 
Em Ampurias identificaram-se um conjunto de ha-
bitações que retratam bem a progressiva incorpora-
ção de elementos itálicos nas plantas das casas desde 
de meados do século II a.C.. Nessa cidade as unida-
des domésticas mais antigas estão representadas por 
construções muito simples, designados por taber-
nae, com planta retangular, internamente divididas 
em dois compartimentos. O desenvolvimento des-
se tipo de habitação acontece com a implantação de 
um terceiro compartimento, formalizando-se uma 
planta em ‘L’, cujos vestígios arqueológicos permi-
tem sugerir a existência de pátios (Mar & Ruiz de 
Arbulo, 1993, pp. 349-360). Todavia, esses pátios 
viriam a dar origem aos atria itálicos, os quais se 
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assumem como o elemento ordenador dos com-
partimentos que se desenvolvem em seu redor. Por 
outro lado, atesta-se igualmente uma rica variedade 
de plantas associadas a esse espaço, que tanto podia 
ocupar numa posição central como lateral, enqua-
drando-se em diferentes tipologias, das quais são 
exemplos os atria toscanos, os tetrástilos, os corín-
tios e testudinados, o que expressa bem a variedade 
de linguagens arquitetónicas, cuja gramática foi es-
timulada pelos ricos colonos que habitavam a cida-
de de Ampúrias em época tardo-republicana (Mar 
& Ruiz de Arbulo, 1993, pp. 361-380). 
Das cidades articuladas com grandes vales de rios 
salientamos Celsa, colónia romana fundada no bai-
xo vale do Ebro, em meados do século I a.C,. por 
Marcus Emilius Lepidus, destinada a albergar vete-
ranos das legiões. Nesta cidade, os exemplares de 
casas configuram diferentes tipologias de espaços 
centrais abertos, assinalando claras influências itá-
licas, como as casas de atrium toscano, testudina-
do e as casas de pátio, alguns dos quais porticados, 
que, para além de reproduzirem na Hispania esse 
tipo de espaços, proveniente dos modelos habita-
cionais difundidos na Península Itálica, apresentam 
também outros compartimentos relacionados com 
as atividades diárias próprias de uma casa de elite, 
como seria o caso do fauces, destinado à prática da 
salutatio, ou o tablinum, onde o paterfamilias geria 
os seus negócios (Beltrán Lloris, 1991, pp. 135-151).
Em termos gerais, podemos constatar que a arqui-
tetura doméstica das cidades tardo- republicanas do 
sul da Península Ibérica revela uma marcada prefe-
rência pelos modelos utilizados nas cidades da Itália. 
Inicialmente, os espaços das casas que assumiram 
funções de ordenação e distribuição das demais áreas 
do interior das residências foram os pátios, alguns 
dos quais com funções de captação de água, exibin-
do caraterísticas e dimensões bastante variadas. 
Parte desses pátios foram transformados em atria, 
com tipologias que reproduzem a grande varieda-
de de soluções observadas em Itália, desde os átrios 
toscanos, ou testudinados, até aos mais elaborados, 
que recorriam a colunatas tetrástilas, ou hexástilas, 
estes também chamados coríntios. Ainda que com 
expressão mais modesta, cabe referir que, no perío-
do tardo-republicano, o peristylium também se foi 
afirmando como um elemento de cariz itálico, intro-
duzido nas arquiteturas domésticas hispânicas.

3. A DIFUSÃO DA LINGUAGEM 
ARQUITETÓNICA ITÁLICA NOS 
CONTEXTOS INDÍGENAS

Nas cidades da Península Ibérica a linguagem arqui-
tetónica itálica foi aplicada em crescente escala ao 
longo do período tardo-republicano, em contextos 
habitacionais das cidades de Ampurias, Badalona, 
Tarraco, ou Celsa, sendo os proprietários das habi-
tações presumíveis cidadãos romanos, ou libertos 
destacados para esses locais, como parece acontecer 
com a ‘Casa C’, na Ínsula I, de Celsa, cujo dono terá 
sido um L. Licinius At(ico), talvez um liberto de L. 
Licinius Sura, um magistrado monetário daquela ci-
dade (Beltrán Lloris, 1991, pp. 148-149). 
A difusão da linguagem arquitetónica itálica foi 
identicamente observada noutros aglomerados de 
origem diversa, mas que acolheram populações de 
origem romana, os quais acabaram por influenciar o 
modo de vida e os gostos das comunidades indígenas. 
Esse foi o caso dos povoados de origem pré-romana, 
onde habitavam populações locais, cuja relação com 
Roma durante a República nem sempre foi pacífica, 
quer na área ibérica da Península, quer na chamada 
área céltica. Trata-se de duas regiões culturais que 
apresentam identidades diferenciadas e comporta-
mentos distintos na sua relação com Roma. Logo, na 
área ibérica incluem-se alguns povos com um longo 
historial de comunicação com o litoral mediterrâni-
co, enquanto a zona céltica do interior da Península, 
ou da área litoral norte atlântica e cantábrica se carac-
teriza pela sua tardia relação com Roma, em grande 
medida apenas conseguida após as campanhas de 
Brutus, em 137 a.C. e, nalguns casos, após as Guerras 
Cantábricas, depois de 19 a.C., que assinalou o fim do 
longo ciclo da conquista da Hispânia. 
A influência mediterrânica sobre as comunidades 
do sul e do sudeste da Península Ibérica acabaria por 
ajudar a produzir a grande família de sociedades ibé-
ricas, enquanto as influências continentais, que pe-
netraram no interior da Península e se difundiram 
ao longo das regiões atlânticas, viriam a dar origem a 
uma outra região, onde se reconhecem traços cultu-
rais comuns aos territórios centro europeus. Em re-
sultado dessas duas influências constitui-se um mo-
saico de etnias e grupos culturais, que apresentam 
diferentes graus de complexidade, tendo cada grupo 
desenvolvido uma relação particular com Roma, por 
vezes através de enfrentamentos militares e, nou-
tros casos, por via de pactos de paz. O grau de inte-
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gração de cada grupo no grande sistema económico e 
sociopolítico romano determinou uma maior aceita-
ção dos modelos culturais importados da Itália. Nes-
te sentido, a casa constitui, um precioso indicador 
cultural que nos mostra o modo como atuaram as 
elites dos diferentes povos indígenas e as condições 
socioculturais e económicas que acompanharam a 
sua progressiva integração no sistema romano.
Desde os primeiros momentos da conquista roma-
na as populações locais exerceram um papel deveras 
importante no próprio domínio romano da Hispâ-
nia, seja pela sua aceitação inicial, ou após conflitos 
bélicos, desse domínio, ou pela associação das suas 
elites a Roma, tornando-se aliadas e com claros in-
teresses em conseguir manter as suas posições de 
destaque, através da ocupação de cargos políticos, 
administrativos, económicos e religiosos, enquadra-
dos nas novas lógicas sociais que se foram impondo 
com a presença romana. Este processo fez-se acom-
panhar de um gradativo processo de alteração das 
habitações, que adotaram os modelos itálicos com a 
consequente reprodução do léxico arquitetónico das 
casas de elite tardo-republicanas (Gros, 2006).
Em conjunto com o desenvolvimento das soluções 
locais de habitações dos povoados da Idade do Fer-
ro da Península Ibérica, observam-se mudanças no 
modo de construir e organizar as casas, que ado-
tam os modelos produzidos em Itália, oferecendo 
paralelos e exemplos nas cidades romanas de toda  
a Hispania.
O povoado de ‘La Caridad’, em Caminreal, Teruel, 
constitui um bom exemplo do processo assinalado, 
fornecendo importantes dados sobre a assimilação 
dos modelos itálicos pelas populações locais. Im-
plantado nas proximidades do rio Jiloca, ocupa uma 
plataforma pouco elevada, delimitada por aciden-
tes naturais, o que permitia a aplicação de modelos 
urbanísticos de tipo ortogonal sem grandes proble-
mas, para além de possuir uma localização privile-
giada para o escoamento da produção, que era feito 
pelo leito da via fluvial que desaguava no rio Jalón, 
um afluente do Ebro (Herce San Miguel & alii, 1991, 
p. 82). Destacamos em ‘La Caridad’ a chamada ‘Casa 
de Likine’, uma habitação com cerca de 915m2 que se 
estruturava em torno de um pátio central porticado 
de grandes dimensões, ocupando cerca de ¼ do ta-
manho total do lote, a partir do qual se tinha acesso 
a todos os demais compartimentos (Herce San Mi-
guel & alii, 1989).
Em Azaila, também na região de Teruel, existe um 

outro povoado ibérico que sofreu influência direta 
dos modelos itálicos nas suas habitações, logo após 
a sua conquista. Povoado fundado no século VII a.C., 
situado nas proximidades do rio Ebro, que terá uma 
vitalidade pujante até ao século I a.C. (Beltrán Lloris, 
1976). Do conjunto das suas residências, destacamos 
a que é designada por 2D, que corresponde à maior 
habitação identificada no povoado, estruturada em 
função de um amplo pátio central, que era acedido 
a partir de um uestibulum, cujo pavimento foi pre-
servado na sua totalidade e apresenta um lajeado 
formado por placas de arenito (Beltrán Lloris, 1991, 
pp. 132-133). 
Por sua vez, o NO peninsular que foi tardiamente 
integrado no Império, em 19 a.C., o que poderá ter 
contribuído para que nessa região a Idade do Ferro 
tenha perdurado até aos finais do I século a.C., situa-
ção que claramente proporcionou diferentes realida-
des sociais, políticas, económicas e urbanísticas, as 
quais podem ser agrupadas grosso modo na chamada 
‘Cultura Castreja’ (Silva, 1986), com as devidas e ne-
cessárias ressalvas à aplicação desse termo, confor-
me vem sendo sugerido por vários autores (Martins, 
1990; González Ruibal, 2006-2007; Cruz, 2018).
A Arqueologia demonstrou a existência de grandes 
assimetrias culturais entre estes grupos, destacando-
-se claramente um maior desenvolvimento da região 
meridional, correspondente à Gallaecia bracarense, 
onde no último século antes da nossa era se desenvol-
veram grandes povoados, tipo oppida, que funciona-
vam como lugares centrais e controlavam povoados 
mais pequenos, muitos dos quais ligados à explora-
ção agropecuária intensiva dos vales (Martins, 1990).
Logo, pode considerar-se que as assimetrias regio-
nais do NO peninsular se aprofundam com a ex-
pedição de Decimus Iunius Brutus ao território si-
tuado entre o rio Minho e o Douro, que colocou a 
região sob controlo romano, embora sem ocupação 
militar, facilitando a relação desses territórios com 
as populações mais romanizadas do sul da Penín-
sula Ibérica. Essas ligações terão potenciado o ori-
ginal desenvolvimento da fachada ocidental dessa 
região, ao longo do século I a.C., caracterizado pela 
emergência de um povoamento encabeçado por 
oppida, com sistemas defensivos complexos e uma 
forte concentração populacional, os quais possuíam 
sempre uma ampla visibilidade sobre o território 
envolvente, no qual pontuavam outros povoados 
dependentes. Internamente esses grandes povoa-
dos organizavam-se segundo uma estrutura viária 
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ortogonal, que dividia o espaço em quarteirões, 
dentro dos quais se erguiam vários complexos resi-
denciais, compostos por conjuntos de construções, 
unidas através de pátios lajeados (Silva, 1986). Estes 
grandes povoados, que chegavam a atingir vários 
hectares, possuíam equipamentos públicos, entre 
os quais se destacam as casas do conselho (Lemos, 
2009; Cruz, 2015) e os balneários rituais (Gonzalez 
Ruibal, 2004; Silva & Machado, 2007).
No noroeste peninsular os povoados fortificados 
mais antigos tiveram origem no Bronze Final e 
surgem na região meridional, precisamente aquela 
que será sempre mais influenciada pelos impulsos 
civilizacionais e tecnológicos do Mediterrâneo. No 
entanto, poucos são os povoados extensamente es-
cavados, suscetíveis de revelar boas sequências de 
ocupação e os que foram muito escavados, foram-
-no, quase sempre, sem grandes preocupações me-
todológicas. Assim acontece com um dos mais co-
nhecidos povoados fortificados do NO peninsular, 
a Citânia de Briteiros, em Guimarães, que começou 
a ser escavada no século XIX (Cruz, 2018). Trata-
-se de um povoado cuja origem remonta à Idade do 
Bronze Final, ou seja, aos inícios do Iº milénio a.C., 
localizando-se no coração daquela que presumivel-
mente foi a área de domínio dos Bracari, tendo per-
durado ocupado até pelo menos o século II. Neste 
verdadeiro oppidum da Idade do Ferro, sensivel-
mente a partir do século II a.C., ter-se-á configura-
do um verdadeiro centro urbano, onde se verifica 
uma alteração no modo de habitar, pois as áreas e 
construções residenciais passam a agregar-se em 
pequenos conjuntos delimitados por muros, forma-
lizando unidades domésticas, que integravam casa, 
celeiro e outras construções destinadas a outras ati-
vidades domésticas mais especializadas, todas uni-
ficadas por pátios lajeados (Cruz, 2018, pp. 76-83).
Na Citânia de Briteiros, a influência mediterrânica e 
itálica faz-se sentir, sobretudo, no modo de organi-
zação do espaço dos povoados e de distribuição das 
suas habitações, pois os povoados tipo oppida são 
cruzados por um rudimentar sistema de eixos viá-
rios ortogonais, sistema que justificou uma reitera-
da discussão quanto à sua suposta datação romana. 
No entanto, sabemos hoje, com base nas recentes 
escavações de Gonçalo Cruz, que essa organização é 
anterior às Guerras Cantábricas e à fundação de Bra-
cara Augusta, precedendo em várias décadas a in-
tegração da região dos Bracari no Império romano, 
pelo que o contexto em que o povoado se organizou, 

num modelo ortogonal, é perfeitamente indígena, 
ainda que influenciado por outras realidades penin-
sulares, quer do sul, quer da Meseta (Cruz, 2015).
No entanto, foi possível identificar duas casas, cuja 
configuração é completamente distinta da típica casa 
redonda castreja e que apresentam influências itáli-
cas bem marcadas. Trata-se de duas casas de pátio 
central, uma localizada na área interior da primeira 
linha de muralhas e a outra situada entre esta forti-
ficação e a segunda linha defensiva, cujos comparti-
mentos são acedidos a partir dos pátios. Apesar de 
possuírem plantas bastante peculiares, com formas 
pouco regulares, sobretudo nos limites dos lotes, os 
compartimentos conformam retângulos com vérti-
ces bem marcados, sendo as suas funcionalidades de 
difícil interpretação. Destacamos a presença de uma 
espécie de uestibulum na casa localizada na parte 
mais alta do povoado, ainda que o mesmo apresente 
uma forma trapezoidal e não se encontre centrado 
com o pátio (Cruz, 2018).
O Castro do Monte Padrão, em Santo Tirso é outro 
povoado da Idade do Ferro do NO português, que 
regista uma grande longevidade, cuja implantação 
remonta aos inícios do Iº milénio a.C., datando da 
Idade do Bronze Final (Martins, 1985), tendo sido 
abandonado em meados do século III. Este povoado 
situava-se na área de influência da Citânia de San-
fins, um oppidum também extensamente escava-
do, tal como a Citânia de Briteiros, que exerceria o 
controlo da área entre os rios Ave, a norte e Leça, a 
sul (Moreira, 2009, pp. 76-77). A uma fase avançada 
da ocupação do povoado, posterior à integração da 
região no Império romano, pertencerão duas cons-
truções de planta ortogonal, que foram construídas 
no topo do povoado, uma das quais seguramente 
correspondente a uma casa de modelo itálico, com 
pátio central. Anexo a essa habitação existia uma 
outra construção retangular. Trata-se de edifícios de 
grandes dimensões, com cerca de 770m2 e 800m2, 
com espaços cuja funcionalidade, nalguns casos, é 
de difícil interpretação (Moreira, 2005).
A racionalização das formas construtivas e de re-
produção da linguagem arquitetónica de matriz 
itálica por parte das elites indígenas da Península 
Ibérica, desde os inícios do processo de conquista 
da Hispania, ratifica a capacidade romana de atrair 
as populações locais e de integrá-las nos novos mo-
delos económicos e sociais que se instauram com a 
conquista romana. É importante não esquecer que 
o conceito de romanização deve ser matizado pois, 
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se é certo que existe uma receção e aceitação de mo-
delos itálicos, ela faz-se acompanhar pelo apareci-
mento de uma nova base social formada por uma 
mistura de indígenas e de distintas categorias de 
pessoas que se fixam na Península Ibérica, atraídas 
pelas oportunidades do novo contexto sociopolí-
tico de um vasto território, que passou a estar con-
trolado integralmente por Roma. À medida que a 
conquista foi avançando e que os territórios foram 
sendo colocados sob controlo romano, soldados 
desmobilizados, populações itálicas e comercian-
tes foram engrossando a população das áreas inte-
gradas, contribuindo para a sua evolução e mudan-
ça cultural e para a adoção de novos hábitos que se 
difundiram num contexto de novas oportunidades 
para as populações de origem indígena negociarem 
novas identidades, designadamente através do uso 
de expressões arquitetónicas itálicas.
A ideia de ‘casa’ chegou de modo natural com emi-
grantes de Roma e da Itália, cuja expetativa seria a 
de conseguirem uma casa de prestígio na Hispânia 
romana, como expressão de reconhecimento de um 
estatuto social que não conseguiam alcançar nas suas 
terras de origem. Na verdade, nas cidades republica-
nas da costa mediterrânica, ou do vale do Bétis, tal 
como nas bem mais tardias cidades fundadas por 
Augusto no NO da Península Ibérica, confluíam os 
elementos que iriam formar uma nova elite de ori-
gem romano-itálica, que se viriam a misturar com os 
descendentes das antigas elites indígenas dos territó-
rios que foram sendo progressivamente integrados.
Assim, as casas romanas de elite das cidades do NO 
da Península Ibérica oferecem particularidades na 
interpretação dos modelos que chegam do âmbito 
mediterrânico, fundamentais para se compreender, 
de modo flexível, a adoção do peristilo porticado que 
se adapta às condições de cada casa e à natureza e pro-
tagonismo socioeconómico dos seus proprietários. 
Para melhor compreendermos esta realidade vamos 
tentar perceber o contexto de desenvolvimento das 
casas romanas no âmbito do urbanismo planificado, 
que se desenvolve a partir de Augusto, no quadro 
das cidades peninsulares de nova fundação.

4. A CASA DA HISPÂNIA NO TEMPO 
DE AUGUSTO

A linguagem arquitetónica criada em Itália destaca-
va-se, sobretudo, pela imensa variedade de soluções 
que fornecia, o que resultou do facto do léxico for-

mal que a compunha ter sido adaptado e reproduzi-
do na Península Itálica durante séculos, pelo menos 
desde os finais do século IV a.C., o que possibilitou 
a formulação de diferentes soluções e o crescimento 
da gramática arquitetónica.
A casa latina mais antiga que se conhece corresponde 
às pequenas cabanas circulares, com teto de palha, 
no centro das quais havia uma abertura que permitia 
a saída do fumo proveniente da lareira, construções 
que eram características dos pagi, que compunham 
as ciuitates da Itália proto-histórica. Essas primeiras 
habitações já assinalavam aquilo que será funda-
mental no desenvolvimento das unidades domésti-
cas itálicas e que se traduziu na diversidade de solu-
ções para garantir a relação entre os espaços abertos e 
os fechados, as quais foram ganhando cada vez mais 
sofisticação (Gros, 2006; Pesando, 1997), resultan-
do em casas que cresceram longitudinalmente, em 
redor de um espaço aberto, que viria a constituir-se 
com os átrios, onde o espaço aberto, o impluuium, 
assumia as funções de organizar os demais com-
partimentos e de armazenar água, através dos com-
pluuia (Mar & Ruiz de Arbulo, 1993, p. 361).
Na verdade, a capacidade que Roma revelou em ado-
tar os modelos provenientes das cidades conquista-
das, ao longo do período republicano, resultou na 
criação de um sistema identitário bastante diversifi-
cado, que lhe permitiu usar aquilo que lhe interes-
sava e ignorar o que não queria, processo que deu 
origem a um léxico artístico e arquitetónico variado 
e adaptável (Zanker, 1998; Hölscher, 2000), bastante 
percetível quando olhamos especificamente para os 
espaços domésticos. De facto, a anexação da Magna 
Grécia nos inícios do século III a.C., bem como da 
Grécia e do Oriente helenístico em meados da cen-
túria seguinte, forneceram um conjunto de modelos 
de espaços que atraíam os interesses das elites roma-
nas por salas de representação cada vez mais sump-
tuosas, com a capacidade de impressionar e afirmar 
a relevância dos seus papéis sociais. As linguagens 
arquitetónicas oferecidas pelos territórios helenísti-
cos e helenizados respondiam a esses interesses das 
elites romanas, estando os triclinia e os oeci incluí-
dos no grande reportório de formas e soluções que 
podiam ser usados pelos membros destacados da 
aristocracia romana no momento da elaboração dos 
projetos das suas domus e da escolha de seus progra-
mas decorativos (Wallace-Hadrill, 2015, p. 183). 
Atualmente, sabemos que as casas romanas eram 
distintas umas das outras, principalmente por con-
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ta das escolhas e dos gostos dos proprietários, exis-
tiam também alguns fatores externos, de natureza 
urbanística, que condicionavam os projetos, na hora 
de conceber os espaços do interior das habitações. 
Referimo-nos sobretudo a cidades em que o plano 
fundacional previa a implantação de quarteirões 
com pórticos na sua envolvente, as quais se encon-
tram bem representadas na Hispania, constituindo 
um dos traços mais característicos da implantação 
romana de novas cidades. Trata-se de cidades com 
urbanismo ortogonal, com ruas porticadas, pre-
vistas logo desde a sua origem, de que são exemplo 
Augusta Emerita, Complutum e Bracara Augusta, 
onde a presença contínua do porticado condicio-
nou o perímetro dos quarteirões, a regularidade da 
distribuição dos lotes, bem como a forma das casas. 
Porém, nas três cidades referidas verifica-se que os 
particulares chegaram a apropriar-se dos pórticos 
em momentos em que as casas necessitavam de 
mais área construída, como aconteceu em Bracara 
nos finais do século III/inícios do IV, quando, devi-
do à promoção da cidade a capital da nova província 
da Galécia, as domus foram praticamente todas re-
modeladas (Martins & alii, 2016). Esta apropriação 
é um sinal do desenvolvimento da vida urbana e do 
incremento das atividades no centro das cidades, 
cada vez mais densificado, que é característico de fa-
ses avançadas de ocupação. Naturalmente que, nas 
vias principais, nem sempre se regista esse processo 
de ocupação, criando-se deste modo uma hierarquia 
no sistema viário, com clara diferenciação entre as 
vias principais, que atravessavam as cidades, o que 
não acontecia com as vias secundárias e as ruas sem 
saída, que experimentaram um processo de privati-
zação, ou a sua conversão num caminho de acesso a 
um grupo de propriedades privadas, geridas quase 
como uma via privada, sobre a qual se podia chegar 
a construir.
Na cidade de Conimbriga é possível observar o modo 
como as vias principais que conduziam ao foro, tem-
plos, ou ao exterior da cidade, foram monumentali-
zadas com a construção de pórticos e monumentos 
urbanos, algo que resulta da circunstância de corres-
ponderem a eixos de circulação que canalizavam ou 
atraíam as atividades de natureza simbólica, como 
as procissões religiosas ou políticas, os cortejos, as 
festas e os sacrifícios. Estas vias atraíam também 
os fluxos comerciais e as atividades associadas com 
mercados, possuindo, normalmente, maior concen-
tração de tabernae e locais comerciais e produtivos, 

que ocupavam a frente das casas, por onde se reali-
zava o acesso aos locais de produção.
A colonia Augusta Emerita, capital da província da 
Lusitania, foi fundada em 25 a.C., nas margens do rio 
Anas, hoje chamado rio Guadiana, tendo sido po-
voada pelos soldados veteranos das legiões V Alau-
dae e X Gemina, ambas combatentes nas Guerras 
Cantábricas, sendo possível que um pequeno con-
tingente de licenciados da legião XX tenha também 
participado na fundação da colónia (Faria, 1998). Os 
investimentos imperiais na construção dos edifícios 
públicos da cidade, dos quais destacamos o grande 
forum administrativo e alguns edifícios de espetá-
culo, como o teatro e o anfiteatro, ainda que cons-
truídos mais tarde, demonstram o grande interesse 
da casa imperial em garantir que a cidade prospe-
rasse, o que parece estar associado com o controlo 
dos povos indígenas que habitavam aquela região, 
que define uma fronteira entre as tribos lusitanas 
e a Baetica, cuja produção oleica e piscícola era de 
grande importância para a economia romana. Ou-
tro motivo que parece ter sido estratégico para a im-
plantação desta cidade relaciona-se com o controlo 
do rio Guadiana, uma importante via de comunica-
ção, transporte e comércio entre o interior ibérico 
e o Atlântico, cuja foz se situava nas proximidades 
da costa dos centros exportadores da Baetica e não 
muito longe das Colunas de Hércules, atual Estreito 
de Gibraltar, que assinala o limite entre o oceano e o 
Mediterrâneo (Mateos Cruz, 2011, pp. 127-128).
Graças ao estudo dos vestígios provenientes das 
sucessivas décadas de escavações que se realizaram 
um pouco por toda a atual Mérida, sabemos que a 
cidade possuía um traçado ortogonal. Trata-se de 
uma malha com cardines e decumani retilíneos que 
conformam quarteirões quadrados e retangulares, 
denotando uma certa hierarquia dos espaços, a qual 
teve reflexo nas diferentes dimensões dos lotes das 
habitações que neles foram sendo implantados. Por 
outro lado, a colónia também apresenta alguns es-
paços que rompem com a matriz regular e ortogo-
nal dos quarteirões, nos quais se instalaram grandes 
edifícios públicos, designadamente o forum e dois 
edifícios de espetáculos, que se apresentam contí-
guos: o teatro e o anfiteatro (Mateos Cruz, 1994-95, 
pp. 233-237).
Nas várias regiones de Augusta Emerita foram cons-
truídas habitações que apresentam variadíssimas 
plantas que documentam a utilização do amplo 
léxico arquitetónico de matriz itálica que já havia 
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sido testado antes da fundação da cidade, noutros 
aglomerados urbanos do levante ibérico e da costa 
mediterrânica. Logo, foram reconhecidas casas que 
ostentavam espaços de distribuição e outras em que 
estes não existiam. Por outro lado, no que toca à ti-
pologia desses espaços, foram individualizados tan-
to átrios como peristilos (Corrales Álvarez, 2014, 
pp. 193-202).
Em Augusta Emerita observa-se a uma adaptação 
dos modelos itálicos à forma das parcelas em que 
foram implantadas as casas. Assim acontece com a 
‘Casa 6 da Mouraria’, localizada na regio III, a qual 
apresenta uma planta com forma quase quadrada, 
ocupando uma área de cerca de 1000m2, metade da 
qual foi reservada a tabernae abertas ao cardo que 
corria a nascente da casa. Tendo em conta o espaço 
reduzido onde esta habitação foi implantada, pare-
ce aceitável admitir que possuía um segundo piso. 
Cabe também destacar a adequação dos espaços in-
ternos da casa em relação à forma dos lotes. Esses 
espaços seriam tendencialmente quadrados, como 
acontece com o peristilo, que possui três colunas em 
cada lado do jardim, o que lhe confere uma grande 
regularidade também reproduzida no ambulacrum. 
Nas reformas posteriores, a habitação avançou so-
bre o pórtico adjacente ao decumanus, localizado a 
norte, o que permitiu a ampliação do espaço interno 
da casa e a instalação de um balneário (Corrales Ál-
varez, 2014, pp. 837-840). O avanço das casas sobre 
os pórticos, resultando na privatização de um espa-
ço que anteriormente era público, está patente em 
diversas casas da colonia, estando sobretudo bem 
documentado na área da Mouraria, onde algumas 
das habitações avançaram além dos passeios cober-
tos, tendo ocupado parte das vias ou mesmo encer-
rando-as (Sánchez Barrero, 2007).
A “Casa do Mitreo” foi implantada na regio VIII, fi-
cando localizada extramuros, fora da malha urbana 
ortogonal, o que justifica que a sua planta seja bas-
tante distinta das demais conhecidas, possuindo di-
mensões e uma morfologia que fogem por completo 
ao modelo urbano emeritense. Atualmente, não se 
conhecem os limites da casa, embora saiba-se que 
ela ocupava bem mais de 1500m2 e que estaria orga-
nizada pelo menos em três espaços de distribuição, 
sendo um deles representado por um atrium e os 
outros por dois peristilos. O uso da área disponível 
para a construção denota a capacidade do proprie-
tário investir em salas de receção e numa rica de-
coração, composta por pavimentos com mosaicos 

e paredes decoradas com pinturas, bem como na 
engenhosa articulação desses espaços de represen-
tação com as entradas e os espaços abertos (Corrales 
Álvarez, 2014, pp. 1349-1353).
Por sua vez, Complutum, um municipium romano 
implantado na zona de confluência dos rios Henares 
e Camarmilla, cuja fundação terá ocorrido na época 
de Augusto, conheceu o primeiro projeto de urba-
nização ao longo do período júlio-cláudio. Os dados 
disponíveis sobre o plano fundacional complutense 
permitem evidenciar a estruturação de uma malha 
urbana ortogonal que conformava quarteirões regu-
lares, sendo aqueles incluídos nas regiones I e IV, os 
mais próximos à confluência dos rios, com formato 
retangular, enquanto os demais apresentam forma 
quadrada, com 1 actus de lado (120 pedes) (Rascón 
Marqués & Sánchez Montes, 2014, pp. 309-312).
Os quarteirões das regiones das partes nascente 
e poente da cidade apresentam ligeiras diferen-
ças formais e dimensionais, no entanto, é possível 
reconhecer um projeto urbanístico que previa 
a construção de pórticos ao longo das vias, os 
quais estariam associados com a proteção contra 
as intempéries climatéricas do centro peninsular 
(Rascón Marqués & Sánchez Montes, 2017, p. 129), 
mas que também serviu para dar uma unidade pai-
sagística à cidade.
Atualmente, são reconhecidas oito casas em Com-
plutum, as quais documentam uma grande varieda-
de dimensional, ocupando um, dois ou quatro lotes, 
os quais são definidos por quartos dos quarteirões. 
A variedade tipológica das casas é igualmente sig-
nificativa, existindo domus de átrio, de peristilo e  
de pátio.
O local onde foram construídas as habitações parece 
ter tido grande influência na disposição do elemento 
distribuidor, como se verifica nas chamadas “Casa 
de los Grifos” e na “Casa de Baco”, que ocupavam 
a totalidade dos quarteirões em que se implanta-
ram. Trata-se de domus de peristilo centrado, cujos 
espaços adjacentes aos pórticos foram utilizados 
para a instalação de tabernae, ou para instalar gran-
des salas de representação, aproveitando-se assim 
os eixos das colunatas dos jardins e as perspetivas 
de simetria e axialidade que eles criavam (Sánchez 
Montes, 2011, pp. 174-176). Por outro lado, ao anali-
sarmos a “Casa del Átrio” e a “Casa de la Lucerna de 
la Máscara Trágica”, verificamos que os espaços or-
ganizadores das habitações não são centrados, mas 
sim traseiros, facto a que não será alheia a circuns-
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tância dessas casas ocuparem, respetivamente, um 
quarto e meio de quarteirão, o que reduziu significa-
tivamente a área disponível para implantar os seus 
compartimentos, pelo que foi necessário recuar o 
espaço aberto e sacrificar parte de seu ambulacrum, 
mas mantendo a sua função ordenadora (Sánchez 
Montes, 2011, p. 178).
Quando analisamos as cidades do NO da Hispa-
nia, observamos processos idênticos aos registados 
no urbanismo e arquitetura de Augusta Emerita e 
Complutum nas cidades de Lucus Augusti, Asturica 
Augusta e de Bracara Augusta.
Bracara Augusta foi fundada entre 16/15 a.C., ten-
do conhecido a primeira fase de urbanização entre 
Augusto e o período júlio-cláudio. No entanto, as 
primeiras casas de elite parecem ter sido construí-
das a partir de meados do século I, intensificando-se 
a sua construção na época flávia. Trata-se de uma ci-
dade cujo plano fundacional estabelecia uma malha 
ortogonal, na qual os eixos viários principais apre-
sentam uma largura de 24 pedes (7.24m), enquanto 
os demais apresentam metade desse valor. Os quar-
teirões, exclusivamente quadrados, possuem cerca 
de 144 pés (42.76m) de lado e apresentam-se en-
volvidos por pórticos com cerca de 12 pedes (3.12m) 
de profundidade, o que conformava um espaço 
construível no interior dos quarteirões de cerca de 
1 actus quadrado (120x120 pedes ou 35.52x35.52m) 
(Martins & alii, 2017a).
Em Bracara Augusta, o parcelamento dos quartei-
rões parece ter dado origem a lotes retangulares que 
ocupavam meio quarteirão, que corresponde ao 
valor mais pequeno que podemos atribuir às uni-
dades domésticas conhecidas, pois não foi possível 
reconhecer lotes de menores dimensões, o que não 
significa que não possam ter existido, à semelhan-
ça do que acontece em Complutum. Assim, pode-
mos concluir da diversidade formal e dimensional 
das domus de Bracara Augusta, que ou ocupavam a 
totalidade dos quarteirões, como aconteceu com as 
domus das Carvalheiras, do ex Albergue Distrital e 
das Cavalariças, ou meio quarteirão, conforme se 
encontra demonstrado nas zonas arqueológicas da 
Escola Velha da Sé/rua Frei Caetano Brandão nºs 
166-168 e da rua Afonso Henriques nºs 42-56 (Ma-
galhães, 2019).
Na cidade de Bracara Augusta é possível perceber 
uma relação harmoniosa entre as entradas e o ritmo 
dos pórticos que rodeavam os quarteirões, verifican-
do-se uma axialidade associada aos espaços internos 

das casas, formalizada pelo alinhamento do uestibu-
lum com os espaços abertos das casas, sejam átrios 
ou peristilos, mas também com salas de receção/
representação, por vezes implantadas no sentido 
oposto ao das entradas, situação que surge bem do-
cumentada na domus do ex-Albergue Distrital, cuja 
entrada foi alvo de monumentalização através da im-
plantação de duas colunas que definem um pequeno 
pórtico, exterior à porta, de modo a que visualmente 
o ritmo de colunatas do quarteirão era reproduzido 
na entrada e no peristilo (Magalhães, 2019).

5. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE  
A APLICAÇÃO DOS MODELOS ITÁLICOS 
NAS CASAS ROMANAS DA HISPÂNIA

Os exemplares de arquitetura doméstica encontra-
dos por toda a Hispania documentam uma forte 
influência da gramática arquitetónica produzida e 
desenvolvida na Itália e uma grande diversidade de 
usos desse léxico, aplicado em diferentes soluções 
compositivas. De facto, mais do que reproduzidos 
ou imitados, os modelos itálicos foram constante-
mente emulados e reinterpretados, de acordo com 
as especificidades, quer materiais e topográficas das 
cidades, quer relativas ao nível social e económico 
dos seus proprietários.
Uma vez que os proprietários das habitações parti-
cipavam na elaboração dos projetos arquitetónicos 
e decorativos que deram origem às grandes domus 
implantadas nas cidades do Império, podemos asso-
ciar a incorporação de elementos que compunham 
o cenário urbano no interior das habitações, como 
a projeção do externo/público ao interno/privado, 
através da qual os proprietários procuravam projetar 
as suas posições de controlo da vida cívica das cida-
des, a sua riqueza, oriunda da terra, mas também do 
comércio, e o seu estatuto, o qual resultaria dos car-
gos que ocupavam na administração local, conven-
tual ou provincial. Na verdade, o continuum causa-
do pela centralidade das entradas das habitações em 
relação ao intercolúnio das colunatas dos pórticos 
induzem a participação dos proprietários nas ativi-
dades públicas da cidade, sendo o prolongamento 
do exterior para o interior (e vice-versa) reiterado 
pelos uestibula alinhados com os peristilos ou átrios 
porticados, espaços que também recorriam às colu-
natas e, desta forma, também reproduziam o ritmo 
das paisagens urbanas (Wallace-Hadrill, 2015).
De facto, a necessidade de projeção pública das 
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elites das cidades romanas, sobretudo em épocas 
fundamentais para a manutenção do poder dessas 
personagens, como nos períodos eleitorais, criavam 
fortes motivações para o investimento em espaços 
e soluções arquitetónicas sempre mais elaboradas 
e sumptuosas, tendo em vista impressionar e con-
vencer os habitantes das cidades, sobretudo aqueles 
que possuíam cidadania latina ou romana e, portan-
to, direito ao voto.
A leitura atenta ao tratado De Architectura de Vit-
rúvio permite assinalar o variado léxico arquitetó-
nico à disposição dos proprietários para conseguir o 
efeito desejado, o qual passava por uestibula regalia 
alta, atria et peristylia amplissima, siluae ambula-
tionesque laxiores ad decorem maiestatis perfectae, 
tornando-se assim o interior da habitação acessível 
à altura de alguém qui honores magistratusque ge-
rundo praestare debent officia ciuibus (VI.V.2). A 
obra assinala também a relação com o espaço ex-
terno que encontramos nas cidades com pórtico 
da Hispania romana (Vitr. De arch. VI.V.3). Esse 
recurso permitia reforçar o conceito de rus in urbe, 
próprio dos uiridaria dos peristilos, sem perder o 
caráter de natura capta. Com efeito, ao contemplar 
o jardim a partir dos ambulacra do peristilo tinha-
-se certamente a perceção de um espaço selvagem, 
mas controlado, sensação bem assinalada pelos ele-
mentos decorativos espalhados por esses espaços, 
como fontes e tanques, mas também pelas coluna-
tas que os encerravam, que evocavam, um sentido 
bem próximo daquele que regia a delimitação dos 
pomoeria das cidades, momento em que o espa-
ço urbano, ordenado, se separava do caótico ager 
(Wallace-Hadrill, 2015).
Depreende-se da leitura proposta que a casa roma-
na não pode ser entendida como o resultado, nem 
da repetição de um modelo repetitivo e único de 
um esquema de organização da casa, com base num 
sistema axial de organização dos compartimentos, 
presente na casa pompeiana, nem da aplicação de 
um tipologia rígida, que definia os critérios de uma 
casa de átrio, de uma casa de peristilo, ou uma casa 
de átrio e peristilo. Será mais correto entender a casa 
romana como uma linguagem, necessariamente va-
riável em termos morfológicos, mas também como 
um léxico, composto por unidades gramaticais que 
exprimem várias possibilidades semânticas, har-
moniosamente resolvidas na solução arquitetónica 
que configura a sintaxe da habitação, a qual é neces-
sariamente fruto de diversos fatores, mas sobretu-

do um claro reflexo das atividades do proprietário 
e da sua família e das necessidades decorrentes de 
exibição pública do seu estatuto no quadro do corpo 
cívico das cidades. Na verdade, a casa romana era o 
espelho da classe e riqueza dos seus ocupantes, re-
fletindo nas suas características arquitetónicas o seu 
estatuto social, pelo que a casa funcionava como 
uma poderosa linguagem que, numa sociedade pou-
co letrada, transmitia lógicas de poder, hierarquias e 
valores. Desta forma, as domus eram o cenário prin-
cipal da vida política e social dos seus proprietários, 
estabelecendo a exibição física do seu poder econó-
mico, operando como estrutura de representação e 
controlo social.
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Figura 1 – Planta da ‘Casa da 6’ Mouraria (Magalhães, 2019).
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Figura 2 – Planta da cidade de Complutum com a identificação das domus (Magalhães, 2019).

Figura 3 – Modelos das domus identificadas em Bracara Augusta.1. Domus das Carvalheiras; 2. Domus Escola Velha da 
Sé/rua Frei Caetano Brandão nºs 166-168.
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